
Recorrida: Conselho da União Europeia (representantes: B. Driessen e S. Van Overmeire, agentes)

Objeto

Com o seu recurso baseado no artigo 263.o TFUE, o recorrente pede a anulação:

— da Decisão (PESC) 2021/142 do Conselho, de 5 de fevereiro de 2021, que atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades 
a que se aplicam os artigos 2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de medidas específicas 
de combate ao terrorismo e que revoga a Decisão (PESC) 2020/1132 (JO 2021, L 43, p. 14);

— do Regulamento de Execução (UE) 2021/138 do Conselho, de 5 de fevereiro de 2021, que dá execução ao artigo 2.o, 
n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas 
contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga o Regulamento de Execução (UE) 2020/1128 (JO 2021, L 43, 
p. 1);

— da Decisão (PESC) 2021/1192 do Conselho, de 19 de julho de 2021, que atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades a 
quem se aplica os artigos 2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de medidas específicas de 
combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 2021/142 (JO 2021, L 258, p. 42);

— do Regulamento de Execução (UE) 2021/1188 do Conselho, de 19 de julho de 2021, que dá execução ao artigo 2.o, 
n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas 
contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga o Regulamento de Execução 2021/138 (JO 2021, L 258, p. 14);

— da Decisão (PESC) 2022/152 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que atualiza a lista de pessoas, grupos e entidades 
a que se aplicam os artigos 2.o, 3.o e 4.o da Posição Comum 2001/931/PESC relativa à aplicação de medidas específicas 
de combate ao terrorismo, e que revoga a Decisão 2021/1192 (JO 2022, L 25, p. 13);

— do Regulamento de Execução (UE) 2022/147 do Conselho, de 3 de fevereiro de 2022, que dá execução ao artigo 2.o, 
n.o 3, do Regulamento (CE) n.o 2580/2001 relativo a medidas restritivas específicas de combate ao terrorismo dirigidas 
contra determinadas pessoas e entidades, e que revoga o Regulamento de Execução 2021/1188 (JO 2022, L 25, p. 1), na 
medida em que estes atos lhe dizem respeito.

Dispositivo

1) É negado provimento ao recurso.

2) Cada parte suportará as suas próprias despesas.

(1) JO C 217, de 7.6.2021.

Acórdão do Tribunal Geral de 14 de dezembro de 2022 — SU/AEAPP

(Processo T-296/21) (1)

(«Função pública — Agentes temporários — Contrato a termo — Não renovação — Procedimento de 
renovação — Tomada em consideração dos relatórios de avaliação — Relatório de avaliação não 

finalizado — Responsabilidade — Dano patrimonial — Perda de oportunidade — Dano não 
patrimonial — Competência de plena jurisdição — Execução de um acórdão do Tribunal Geral»)

(2023/C 63/46)

Língua do processo: inglês

Partes

Recorrente: SU (representante: L. Levi, advogada)

Recorrida: Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma (EIOPA) (representantes: C. Coucke e 
E. Karatza, agentes, assistidas por B. Wägenbaur, advogado)
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Objeto

Com o seu recurso baseado no artigo 270.o TFUE, a recorrente pede, por um lado, a anulação da Decisão da Autoridade 
Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma (EIOPA), de 15 de julho de 2020, pela qual esta não renovou 
o seu contrato, e, na medida do necessário, da Decisão de 11 de fevereiro de 2021, pela qual esta indeferiu a sua 
reclamação, e, por outro, a indemnização dos danos patrimoniais e não patrimoniais que alegadamente sofreu devido a esse 
facto.

Dispositivo

1) É anulada a Decisão da Autoridade Europeia dos Seguros e Pensões Complementares de Reforma (EIOPA), de 15 de julho 
de 2020, de não renovar o contrato de agente temporária de SU.

2) É anulada a Decisão da EIOPA de 11 de fevereiro de 2021 que indeferiu a reclamação de SU.

3) A EIOPA é condenada a pagar 10 000 euros a título de indemnização do dano patrimonial causado a SU.

4) A EIOPA é condenada a pagar 5 000 euros a título de indemnização do dano não patrimonial causado a SU.

5) É negado provimento ao recurso quanto ao restante.

6) A EIOPA é condenada nas despesas.

(1) JO C 320, de 9.8.2021.

Acórdão do Tribunal Geral de 14 de dezembro de 2022 — SY/Comissão

(Processo T-312/21) (1)

(«Função pública — Recrutamento — Anúncio de concurso — Concurso geral EPSO/AD/374/19 — 
Decisão de não incluir o nome do recorrente na lista de reserva do concurso — Recurso de anulação — 

Alteração do anúncio de concurso após a realização parcial das provas de admissão — Falta de base 
legal — Confiança legítima — Segurança jurídica — Força maior — Igualdade de tratamento — Benefício 
de adaptações especiais — Organização das provas à distância — Elevada taxa de sucesso dos candidatos 

internos — Ação por omissão»)

(2023/C 63/47)

Língua do processo: alemão

Partes

Recorrente: SY (representante: T. Walberer, advogado)

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: L. Hohenecker, T. Lilamand e D. Milanowska, agentes)

Objeto

No recurso que apresentou com fundamento no artigo 270.o TFUE e no artigo 91.o do Estatuto dos Funcionários da União 
Europeia, o recorrente, pede, em substância, em primeiro lugar, a anulação da adenda ao anúncio do concurso geral 
EPSO/AD/374/19 (JO 2020, C 374 A, p. 3), a qual alterou as modalidades das provas do referido concurso em razão do 
surgimento da pandemia da COVID-19, da convocatória de 20 de novembro de 2020 da Comissão Europeia para a 
realização de uma prova, da lista de reserva elaborada na sequência do concurso no domínio do direito da concorrência, das 
decisões relativas ao recrutamento de candidatos baseadas nessa lista de reserva e da decisão de reapreciação do júri do 
concurso que contém a decisão de não incluir o seu nome na lista de reserva. Em segundo lugar, a título subsidiário, o 
recorrente pede que sejam detalhados no acórdão a proferir os requisitos específicos a seguir pela Comissão para 
restabelecer a situação jurídica em o recorrente se encontrava antes de cometida a ilegalidade pelo referido júri, com vista a 
permitir que este inclua o seu nome na lista de reserva. Em terceiro lugar, pede ao Tribunal que reconheça que a Comissão 
infringiu o artigo 265.o TFUE, ao não se ter pronunciado relativamente à sua reclamação administrativa, apresentada a 
17 de janeiro de 2021.
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